
PROCESSO N.º14/2014

PREGÃO PRESENCIAL N.º 07/2014
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CEDRAL torna público para ciência dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL para aquisição de sistema de ensino com fornecimento de material didático para professores e alunos do 6.º ao 9.º ano do Ensino Fundamental. 

A presente licitação, cujo tipo é o de MENOR PREÇO GLOBAL, será integralmente conduzida pelo pregoeiro assessorado por sua equipe de apoio e será regida nos termos da Lei n.º 10.520/02 e do Decreto Municipal n.º 2.424, de 18 de maio de 2.010 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, consoante as condições estatuídas neste instrumento convocatório e seus anexos, constantes no processo indicado acima.

01 - DO LOCAL, DATA E HORA, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO: 

1.1.

A sessão pública será realizada no dia 17/02/2014, as 10h00 (horário de Brasília), na sala de reuniões da Prefeitura do Município de Cedral, na Avenida Antonio dos Santos Galante, n.º 429, Centro, Cedral/SP.

1.2.

O presente certame será conduzido pelo Pregoeiro Municipal e sua Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria n.º 2.332/2014.

1.3.

Poderão participar da sessão pública as empresas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, que se fizerem presentes ou que tenham enviado suas propostas até as 10h00 do dia 17/02/2014.

1.4.

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

02 - DO OBJETO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

2.1.

O objeto do presente certame consiste na aquisição de sistema de ensino com fornecimento de material didático para professores e alunos do 6.º ao 9.º ano do Ensino Fundamental, com características e especificações conforme descrito no ANEXO I – Termo de Referência.

2.2. 

 Estima-se para o ano letivo de 2014:

	Segmento
	Nº de Alunos
	Nº de Docentes

	Ensino Fundamental 6.º ano
	104
	15

	Ensino Fundamental 7.º ano
	116
	15

	Ensino Fundamental 8.º ano
	 93
	13

	Ensino Fundamental 9.º ano/8.ª série
	117
	12


2.3.

A despesa decorrente da execução do objeto desta licitação correrá por conta das seguintes dotações orçamentárias: 0206001236100042014 – Manutenção do Ensino Fundamental, 339030 – Material de Consumo; 0207001236100042017 – Manutenção do Fundeb Administração Geral 40%, 339030 – Material de Consumo.

03 - DA PARTICIPAÇÃO: 

3.1.

Poderão participar deste Pregão as empresas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, constantes deste Edital e seus anexos. 

3.2.

Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas. 

3.3.

As empresas que estejam legalmente enquadradas na condição de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), que desejam gozar dos benefícios concedidos pela Lei Complementar n.º 123/2006, previstos nos arts. 42 a 45, deverão manifestar sua intenção, apresentando junto com os documentos de credenciamento, declaração, assinada por seu contador, declarando sob as penas da lei que está legalmente enquadrada na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

3.4.

Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução, liquidação ou que estejam com o direito de licitar e contratar com a Prefeitura do Município de Cedral, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas. 

04 - DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO: 

4.1.

Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente edital por irregularidade, protocolando o pedido em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão, no endereço discriminado no subitem 1.1. deste edital; 

4.2.

Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

4.3.

Não serão reconhecidas as impugnações interpostas, vencidos os respectivos prazos legais. 

4.4.

Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

05 - DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO, DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

5.1.

Cada licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 

a)

Declaração, fora dos envelopes relacionados nas alíneas abaixo, declarando que cumpre os requisitos de habilitação estabelecidos no Edital para o presente certame licitatório.

b)

Documento de credenciamento do representante, conforme disposto no sub-item 6.3 e suas alíneas;

c)

Envelope n.° 1 – fechado (lacrado) e identificado com a razão social do licitante, o número de inscrição no CNPJ, o número do pregão e o título do conteúdo “Proposta de Preço” contendo os documentos relativos à proposta de preços.

d)

Envelope n.° 2 – fechado (lacrado) e identificado com a razão social do licitante, o número de inscrição no CNPJ, o número do pregão e o título do conteúdo “Documentos de Habilitação” contendo os documentos relativos à habilitação. 

5.2.

Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados nos originais, ou cópia autenticada por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da equipe de apoio da Prefeitura do Município de Cedral-SP, acompanhados dos originais. 

5.3.

Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes às propostas e à habilitação e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 

5.4.

A autenticação, quando feita pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da Equipe da Prefeitura do Município de Cedral-SP, poderá ser efetuada, de segunda a sexta-feira, das 11h00 as 16h00, na Avenida Antonio dos Santos Galante, n.º 429, Centro, Cedral/SP, até o dia anterior à sessão pública. 

5.5.

O CNPJ indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da empresa que efetivamente vai fornecer o objeto da presente licitação. 

5.6.

Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo – se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preços. 

5.7.

Os documentos que forem emitidos de forma “on-line”, via internet, sujeitos à verificação de sua autenticidade através do site que os expediram não precisarão estar autenticados. 

06 - DA APRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

6.1.

Antes do inicio da sessão, os representantes das empresas interessadas em participar do certame deverão apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente munidos de documentos que os credenciem a participar desta licitação, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais, nos termos previstos pelo inciso IV do artigo 11 do Anexo I (Regulamento da Licitação na Modalidade de Pregão) do Decreto n.º 3.555/2000. 

6.2.

Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir no procedimento licitatório e a responder para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada, podendo ser substituído por outro devidamente credenciado. 

6.3.

Por CREDENCIAMENTO entende-se a apresentação dos documentos abaixo especificados, conforme as diferentes hipóteses de representação, em todos os casos acompanhados de documento oficial de identidade: 

a)

Quando o empresa for constituído sob forma de empresa individual e sua representação estiver sendo exercida diretamente pelo titular: declaração de empresário individual devidamente registrada; 

b)

Quando o empresa for constituída sob forma de empresário individual e sua representação estiver sendo exercida, de forma indireta, por procurador constituído, este, na condição de OUTORGADO deverá juntar à documentação instrumento particular de PROCURAÇÃO reconhecida por tabelião, na qual sejam outorgados poderes suficientes para representação em licitação, cópia da DECLARAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL para comprovar que o OUTORGANTE tem poderes estatutários ou contratuais para tal ato. 

c)

Quando o empresa for constituída sob a forma de sociedade e sua representação estiver sendo exercida diretamente por pessoa integrante da estrutura organizacional da pessoa jurídica (Diretor, Gerente, etc.) documentos que comprovem a existência de poderes de representação do titular do cargo (CONTRATO SOCIAL devidamente registrados), acompanhados de documentos que comprovem a eleição do credenciando para o dito cargo (Ata de Assembléia – Geral e, quando for o caso, também Ata do Conselho de Administração, em que tenham ocorrido eleições a serem comprovadas, devidamente registradas); 

d)

Quando a empresa for constituída sob a forma de sociedade e sua representação estiver sendo exercida, de forma indireta, por procurador constituído, este, na condição de OUTORGADO deverá juntar à documentação, instrumento particular de PROCURAÇÃO reconhecida por tabelião, na qual sejam outorgados poderes suficientes para representação em licitação e cópia do CONTRATO SOCIAL para comprovar que o OUTORGANTE tem poderes estatutários ou contratuais para tal ato. 
6.4.

A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não impedirá a participação da empresa no certame, porém impedirá o representante de manifestar-se, responder pela empresa, ou mesmo efetuar lances verbais no decorrer do certame. 

6.5.

Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante. 

7 – DAS AMOSTRAS:

7.1.
 As amostras do material descrito no Anexo I deverão ser apresentadas no momento da entrega dos envelopes propostas e documentos de habilitação. Encerrado o credenciamento será procedida a análise dessas amostras pela Comissão Especial de Avaliação, composta de membros indicados pela Coordenadoria Municipal de Educação, nomeados para esse fim.
7.2.


 Deverá ser apresentada amostra do material descrito no Anexo I do presente Edital, com a mesma marca indicada na proposta. A empresa que não apresentar as amostras em conformidade com o Anexo I estará desclassificada. A amostra deverá ser entregue devidamente identificada com o n.° da licitação e razão social do proponente.

7.3.
As amostras serão analisadas pela Comissão Especial de Avaliação, onde será verificada a qualidade e enquadramento da mesma nas exigências descritas neste Edital e seu anexo para possível aceitação ou desclassificação, pelo Pregoeiro.

7.4.
 A amostra do licitante vencedor do certame ficará em posse do Setor Requisitante, para fins de comprovação de compatibilidade do produto fornecido no ato do recebimento.

7.5.
 Eventual comprovação posterior de que o objeto entregue não corresponde à amostra apresentada ensejará a rescisão do contrato e a aplicação das sanções previstas no contrato oriundo da presente licitação, no presente Edital e Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993.

08 - DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

8.1.

No dia, hora e local designados no sub-item 1.1. deste Edital, na presença dos representantes de todas as licitantes, devidamente credenciadas, e demais pessoas que queiram assistir ao ato, o Pregoeiro, após aberturada mesma, receberá os documentos abaixo relacionados, de cada licitante, admitindo-se a entrega por pessoas não previamente credenciadas, sendo registradas em ata os nomes das empresas e seus representantes legais. 

8.2.

Em envelopes devidamente fechados (lacrados), a documentação exigida para Proposta de Preço (envelope n.º 1) e Habilitação (envelope n.º 2). 

8.3.

Tão logo tenham sido recebidos os documentos exigidos na licitação, na forma do subitem 7.1 deste Edital, o Pregoeiro comunicará aos presentes que a partir daquele momento não mais serão admitidas novas licitantes ao certame. 

8.4.

Encerrada a fase de recebimento dos documentos exigidos, o Pregoeiro e Equipe de Apoio concluirão o exame dos documentos de credenciamento dos representantes dos licitantes, exame este iniciado antes da abertura da sessão. 

8.5.

Concluída a fase de credenciamento dos representantes dos licitantes, o Pregoeiro promoverá a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, conferindo-as e rubricando-as em todas as suas folhas, as quais também serão conferidas e rubricadas por todos os credenciados. 

8.6.

Após a entrega dos envelopes não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

09 - DA PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE N° 1): 

9.1.

O envelope “Proposta de Preço” deverá conter: 

I -

A proposta de preço do licitante, que deverá atender aos seguintes requisitos: 

a)

Ser apresentada em papel timbrado da empresa ou ter todas as folhas devidamente identificadas com o número de inscrição no CNPJ, rubricadas e/ou assinadas por quem de direito, em 01 (uma) via, no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o valor expresso em Real (R$), com duas casas decimais no valor unitário e total, em algarismos arábicos e por extenso. 

Ocorrendo discrepância entre o valor unitário e total para os ítens do objeto do edital, será considerado o valor unitário. 

b)

Apresentar preços completos, incluídos todos os custos necessários para o atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, fornecimento de equipamentos, instalação e prestação de assistência técnica nesses, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado, constante da proposta.

c)

Constar prazo de validade das condições propostas de no mínimo 60 (sessenta) dias correntes, a contar da data de apresentação da mesma. Não havendo indicação expressa será considerado como tal.

d)

Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ da empresa que efetivamente irá prestar o objeto da licitação, endereço completo, telefone/fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, número da conta corrente, agência e banco. Os dados referentes à conta bancária poderão ser informados na fase da contratação; 

9.2.

Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração , sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.3.

Serão desclassificadas para apresentação de propostas e lances as empresas que não atenderem às exigências do ato convocatório. 

9.4.

Independente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste edital. 

10 - DO JULGAMENTO: 

10.1.

O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do menor preço global do objeto do Edital. 

10.2.

A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de todos os licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais dos licitantes proclamados para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da primeira empresa classificada, quanto ao valor. 

10.3.

A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” da empresa classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital. 

10.4.

Dando início à etapa de Classificação de Preços, serão abertos os envelopes “Proposta de Preço” de todos os licitantes. 

10.5.

O Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados. 

10.6.

O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de todos os licitantes. 

10.7.

O Pregoeiro classificará a empresa detentora da proposta de menor preço e as demais que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais. 

10.8.

O valor máximo, em reais, das propostas a serem admitidas para a etapa de lances verbais, conforme sub-item 9.7., será o valor da proposta válida de menor preço, multiplicado por 1,10(um vírgula dez), desprezando-se a terceira casa decimal. 

109.

Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 

10.10.

Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos pelos representantes das empresas classificadas para tanto, lances verbais estes que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada. 

10.11.

O Pregoeiro convidará os representantes das empresas classificadas, a apresentar, individualmente, lances verbais, a partir da proposta escrita classificada com maior preço, prosseguindo seqüencialmente, em ordem decrescente de valor, com tempo máximo de 01 (um) minuto para cada licitante ofertar seu lance. Se houver necessidade do representante consultar os diretores da empresa, este tempo passará para 05 (cinco) minutos. Findo este tempo sem que o licitante tenha apresentado o lance verbal, o mesmo será considerado desistente, sendo facultado aos licitantes remanescentes o mesmo tempo para apresentação de novos lances verbais. 

10.12.

Caso não mais se realizem lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenada as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.

10.13.

A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva. 

10.14.

Caso não se realize nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, havendo participação de ME ou EPP, serão observados os critérios de desempate da Lei Complementar 123. 

10.15.

Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivadamente a respeito. 

10.16.

Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

10.17.

Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão, considerando-se a Lei Complementar n.º 123. 

10.18.

Após encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro ainda poderá negociar diretamente com o representante credenciado da empresa vencedora para que seja obtido preço melhor. 

10.19.

Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às sanções administrativas constantes neste Edital. 

10.20.

Será desclassificada a proposta que contiver preço ou entrega do objeto condicionados a prazos, descontos, vantagens de qualquer natureza não previstos neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

10.21.

Efetuados os procedimentos da etapa de Classificação de Preços, e sendo aceitável a proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” deste licitante. 

10.22.

As empresas que deixarem de apresentar no envelope n.º 2 – “Documentos de Habilitação”, quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, serão inabilitadas. 

10.23.

Constatado o atendimento das exigências previstas pelo Edital, a empresa será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da inexistência de recursos, ou na hipótese de existência de recursos e desde que improvidos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos procedimentais, pela Autoridade Competente. 

10.24.

Se a empresa desatender as exigências licitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, e a ele adjudicado o objeto do certame, pelo Pregoeiro. 

10.25.

Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados dos licitantes ainda presentes à sessão. 

10.26.

Se houver alteração da proposta escrita através de lance ou negociação com o Pregoeiro, a empresa vencedora deverá apresentar uma nova proposta escrita, no prazo 03 (três) dias corridos, adequada ao valor ofertado na sessão do Pregão. 

10.27.

Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados vencedores permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada a nota de empenho pela empresa vencedora. Após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à disposição dos licitantes interessados. Findo esse prazo, sem que sejam retirados, os mesmos serão destruídos. 

11 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 2):

11.1.

O envelope “Documentos” deverá conter os seguintes documentos: 

11.1.1. Habilitação Jurídica

a) 

Registro comercial, no caso de empresa individual. 

b)

Ato constitutivo, estatuto social ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, também acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

c)

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

d)

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

11.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

a)

comprovante de inscrição e de situação cadastral no CNPJ, emitido pela Receita Federal; 

b)

prova de regularidade para com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 

c)

certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual da jurisdição fiscal do estabelecimento licitante; 

d)

certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Municipal da jurisdição fiscal do estabelecimento licitante; 

e)

certidão que prove a regularidade relativa à Seguridade Social INSS). 

f)

certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

g)

certidão que prove a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT). 

11.1.3. Qualificação técnica:

a) 

Comprovação de qualificação técnica, através da apresentação de, no mínimo 01(um) atestado, fornecido por distintas pessoas jurídicas de direito público ou privado, dos quais devem constar expressamente as características dos produtos serviços oferecidos, de modo a permitir a verificação de sua compatibilidade com o exigido no ANEXO I do Edital. 
11.1.4. Declarações:

a)

Declaração, assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

b)

Declaração firmada por contador de que a empresa está enquadrada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP)se for o caso; 

12 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

12.1.

Ao final da sessão, depois de declarados os vencedores do certame, a Pregoeiro consultará formalmente os licitantes sobre sua intenção de recurso, devendo manifestarem-se imediatamente, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias corridos, ficando os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.2.

A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, importará na preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro à empresa vencedora. 

12.3.

O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4.

Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala de reuniões da Prefeitura do Município de Cedral-SP. Na hipótese de existência de recursos, os mesmos serão julgados em primeira instância pelo pregoeiro, e posteriormente os autos serão encaminhados ao Assessor Jurídico para parecer e, em caso de improvimento, adjudicação do objeto da licitação à empresa vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação. 

12.5.

Julgados os recursos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente do Município fará a adjudicação do objeto licitado à empresa declarada vencedora, homologará a licitação e decidirá quanto à contratação. 

13 – DA ADJUDICAÇÃO: 

13.1.

A adjudicação do objeto do presente certame será de responsabilidade do Pregoeiro sempre depois de esgotados os prazos recursais ou, quando houver recurso, pela Autoridade Competente, após o julgamento definitivo dos mesmos. 

14 – DA HOMOLOGAÇÃO: 

14.1.

A homologação desta licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

15 - DA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1.

Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, após a homologação da licitação, convocará o vencedor para, no prazo de até 03 (três) dias úteis, assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666/93, sendo que a multa corresponderá a 10 % do valor do contrato. 

15.2.

O prazo de que trata o sub-item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do prazo constante do sub-item 14.1. 

15.3.

Se dentro do prazo, a empresa vencedora não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou então, revogará a Licitação. 

15.4.

O contrato a ser firmado com o vencedor da licitação terá vigência de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado por igual período até o máximo 05 (cinco) anos, a critério da administração e em comum acordo entre as partes.

16 - DO PRAZO PARA A ENTREGA: 

16.1.

A entrega do objeto licitado deverá ser em 04 (quatro) vezes, específica ao bimestre letivo, sendo a primeira a contar 15 (quinze) dias da data de recebimento da Ordem de Serviços. 

16.2. 

Se dentro do prazo estipulado, o vencedor não promover a entrega do objeto, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para o fornecimento do mesmo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste pregão ou, então, revogará a Licitação. 

17 - DA ENTREGA E GARANTIA:

17.1.

O licitante vencedor deverá efetuar a entrega dos materiais na Coordenadoria Municipal de Educação, na Rua Felício Bottino, n.º 529, Centro, Cedral/SP, sem quaisquer ônus adicionais, no prazo descrito no sub-item 16.1. sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93. 

17.2.

O objeto desta licitação será considerado entregue após recebido e conferido pela Coordenadoria Municipal de Educação quanto a fiel observância das especificações contidas neste Edital. 

17.3.

Havendo rejeição do objeto licitado por parte da Comissão de Recebimento, na hipótese de estar em desacordo com as especificações e condições em que foi licitado, a empresa deverá retirá-lo do lugar onde se encontra armazenado, no prazo de 48  (quarenta e oito) horas da comunicação para assim proceder, sob pena de multa moratória correspondente a 0,05% sobre o valor do 

objeto rejeitado por dia de armazenamento excedente, e promover a imediata substituição do mesmo, facultado ao Município devolver o bem ao local de origem mediante remessa com frete a pagar para cuja providência desde já fica expressamente autorizada. 

17.4.

O objeto da presente licitação deverá ter garantia de no mínimo 12 (doze) meses, a contar da data de entrega, contra defeitos de fabricação ou outros que venham a ser constatados pelo Município, sendo o licitante vencedor o responsável direto pela assistência técnica e manutenção durante o período de garantia. 

17.5.

A empresa vencedora se obriga a manter, durante todo o prazo de garantia do objeto, as mesmas condições de habilitação. 
18 - DO PAGAMENTO: 

18.1.

O pagamento será efetuado em até 04 (quatro) parcelas após a entrega do objeto licitado,  mediante emissão da Nota Fiscal/Fatura correspondente, e posterior conferência pela Coordenadoria Municipal de Educação, atendendo as exigências do presente Edital, respeitando-se a ordem cronológica de empenhos.

18.2.

Não será efetuado qualquer pagamento ao vencedor enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

18.3.

A critério da contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir dívidas de responsabilidade da Contratada para com ela, relativas a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual. 

18.4.

A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 

19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

19.1.

A empresa vencedora que não cumprir com os compromissos assumidos estará sujeita à aplicação das seguintes penalidades: 

I)

Multas: 

a)

de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato ou de item do contrato, nesse último caso quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item, considerando, para fins de cálculo do valor da multa, somente a parcela do contrato ou do item de contrato inadimplida, por dia de atraso no prazo contratual de entrega, limitado a 10% do mesmo valor, por ocorrência; 

b)

de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato ou de item do contrato, nesse último caso quando a licitação, tenha sido julgada e adjudicada por item, considerando, para fins de cálculo do valor da multa, somente a parcela do contrato ou do item do contrato inadimplida, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada na alínea “a” acima e aplicada em dobro na sua reincidência; 

c)

de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato ou em aceitar ou em retirar o instrumento equivalente, ou deixar de apresentar os documentos exigidos para sua celebração, conforme o caso, no prazo e condições estabelecidas. 
II)

Impedimento de licitar e contratar com o município de Cedral e, se for o caso, descredenciamento do SICAF, pelo prazo de 05 (cinco) anos, para o licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, prazo esse que vigorará enquanto perduraremos motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, sem prejuízo das multas previstas

no Edital e das demais cominações legais. 

19.2.

No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação. 

19.3.

O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de aplicação da penalidade. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente

19.4.

As sanções previstas no inciso I, nas alíneas “a” “b” “c” do subitem 19.1 poderão ser aplicadas juntamente com as do inciso II do subitem 19.1. 

20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

20.1. 

As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, atendidos os interesses públicos e administrativos, sem comprometimento da segurança da contratação. 

20.2.

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta durante a realização da sessão pública deste pregão e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do certame, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação. 

20.3.

É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, ou à autoridade superior, proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

20.4.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura do Município de Cedral-SP, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

20.5.

Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido. 

20.6.

A Prefeitura do Município de Cedral-SP poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49, da lei n° 8.666/93. 

20.7.

No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

20.8.

Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital será competente o Foro da Comarca de São José do Rio Preto/SP.

Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro com base na legislação vigente. 
20.10.

O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site: www.cedral.sp.gov.br. 

20.11.

Fazem parte integrante deste edital: 

a)

Anexo I – Termo de Referência

 b)

Anexo II – Minuta de Contrato.

Prefeitura Municipal de Cedral, 05 de fevereiro de 2.014; 83.º ano de Emancipação Político-Administrativa. 

JOSÉ LUIS PEDRÃO

Prefeito Municipal

ANEXO I 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

PROPOSTA PEDAGÓGICA

I - CARACTERÍSTICAS E REQUISITOS MÍNIMOS DO MATERIAL E DOS SERVIÇOS:

Todo o material licitado, além de contemplar a nova ortografia oficial e ser compatível com os documentos legais que regem a Ensino Fundamental tais como: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN),os Referenciais Curriculares Nacionais (RCNs), e os Parâmetros Curriculares (PCNs), deverá apresentar as seguintes especificações técnicas: 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS MATERIAIS DESTINADOS AO

ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS FINAIS (6.° AO 9.° ANO)

PRESSUPOSTOS GERAIS
Os conteúdos do 2.º segmento do Ensino Fundamental – 6.º ao 9.º ano – deverão estar em conformidade com o que dispõe a LDB – Lei de Diretrizes e Bases, as Diretrizes Curriculares Nacionais e os (PCN’s) – Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental e organizados de modo que ao final, possibilitem que os alunos sejam capazes de: 

Compreender a cidadania como participação social e política, assim como o exercício de direitos e deveres políticos, civis e sociais, adotando, no dia a dia, atitudes de solidariedade, cooperação e repúdio às injustiças, respeitando o outro e exigindo para si o mesmo respeito;

Posicionar-se de maneira crítica, responsável e construtiva nas diferentes situações sociais, utilizando o diálogo como forma de mediar conflitos e de tomar decisões coletivas;

Conhecer características fundamentais do Brasil nas dimensões sociais, materiais e culturais como meio para construir progressivamente a noção de identidade nacional e pessoal e o sentimento de pertinência ao país;

Conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sociocultural brasileiro, bem como aspectos socioculturais de outros povos e nações, posicionando-se contra qualquer discriminação baseada em diferenças culturais, de classe social, de crenças, de sexo, de etnia ou outras características individuais e sociais;

Perceber-se integrante, dependente e agente transformador do ambiente, identificando seus elementos e as interações entre eles, contribuindo ativamente para a melhoria do meio ambiente;

Desenvolver o conhecimento ajustado de si mesmo e o sentimento de confiança em suas capacidades afetiva, física, cognitiva, ética, estética, de inter-relação pessoal e de inserção social, para agir com perseverança na busca de conhecimento e no exercício da cidadania;

Conhecer o próprio corpo e dele cuidar, valorizando e adotando hábitos saudáveis como um dos aspectos básicos da qualidade de vida e agindo com responsabilidade em relação à sua saúde e à saúde coletiva; 

Utilizar as diferentes linguagens – verbal, musical, matemática, gráfica, plástica e corporal – como meio para produzir, expressar e comunicar suas idéias, interpretar e usufruir das produções culturais, em contextos públicos e privados, atendendo a diferentes intenções e situações de comunicação;

Saber utilizar diferentes fontes de informação e recursos tecnológicos para adquirir e construir conhecimentos;

Questionar a realidade formulando-se problemas e tratando de resolvê-los, utilizando para isso o pensamento lógico, a criatividade, a intuição, a capacidade de análise crítica, selecionando procedimentos e verificando sua adequação.

O material didático deve:

Propor atividades nas quais o centro do processo é o aluno, que se torna sujeito de seu aprendizado e considera o professor um mediador do processo ensino-aprendizagem;

Instigar uma busca por uma visão do todo, superando a fragmentação do ensino e a simples reprodução do conhecimento;

Estimular a produção do conhecimento, buscando a formação de sujeitos críticos e criativos, preparados para a vida atual, e o desenvolvimento de todas as suas potencialidades.

Propiciar que o aluno construa conceitos, problematizando e discutindo os conteúdos de forma que desenvolva uma consciência crítica;

PRESSUPOSTOS POR DISCIPLINA:

LÍNGUA PORTUGUESA:

Deve tratar os textos como ponto de partida para o estudo da língua;

Dar ênfase aos textos literários, bem como trabalhar com textos práticos que todo cidadão pode ter necessidade de produzir na sua convivência social, como: cartas, anúncios, cartazes, classificados etc.;

Estar dividida em unidades temáticas que, por sua vez, divididas em lições, de forma que favoreça a rotina pedagógica;

Enfatizar a formação de um leitor crítico, por meio de atividades de exploração de texto;

Apresentar a gramática normativa aplicada ao texto.

Apresentar atividades lúdicas com a finalidade de ampliação do vocabulário;

MATEMÁTICA:

Desenvolver a metodologia de resolução de problemas que implica em investigação constante e abordas os problemas como uma fonte geradora de novos problemas;

Reconhecer diferentes resoluções para os problemas, desenvolver formas diferentes de pensamento e raciocínio, promover a apropriação dos conteúdos;

Buscar desenvolver, no aluno, a motivação para aprender matemática e atitudes positivas em relação a ela;

Promover o desenvolvimento de habilidades, como indução, dedução, intuição, generalização; e de competências, como argumentação, além de incentivar a criatividade;

Trabalhar com jogos estratégicos sobre o assunto tratado, atividades lúdicas, que imprimem mais interesse e motivação para aprender.

CIÊNCIAS:

Possuir caráter interdisciplinar, que permita que o aluno tenha uma visão mais integrada do conhecimento, propiciando maior entendimento e o desenvolvimento do senso crítico;

Apresentar, em cada capítulo, textos teóricos, atividades, seguidos de indicações de sites e, eventualmente, filmes e documentários relacionados aos assuntos abordados;

Propor o desenvolvimento de jovens críticos e observadores;

Instigar o estudo dos conteúdos como um exercício de compreensão de um universo de fenômenos, os quais deverão ser dissecados sob os olhares da Ciência, da espiritualidade, da razão e também da emoção, como sugere a educação pós-moderna.

HISTÓRIA:

Valorizar os conceitos fundamentais que permeiam a História, partindo deles e não dos fatos em si;

Estudar, mais profundamente, a história do Continente Africano, levando em conta a importância dos seus povos em nossa história;

Apresentar interligação entre os temas, analisando conjuntamente o que ocorria em diferentes espaços em um mesmo momento histórico;

Valorizar a formação de jovens críticos e interessados, capazes de selecionar e relacionar fatos;

Apresentar conteúdos sempre carregados de significado em sua correlação com o presente.

GEOGRAFIA:

Propor a alfabetização geográfica, ou seja, a valorização das categorias trabalhadas na Geografia, dentre as quais: lugar, paisagem, território, espaço geográfico e região;

Apresentar maior enfoque na alfabetização cartográfica, com propostas de atividades de produção de mapas;

Estabelecer interação com outras áreas do conhecimento, com ênfase em História, Língua Portuguesa e Ciências;

Propor atividades de debate e discussão em sala de aula a partir do estudo de informações disponíveis nas mais diversas mídias (jornais, revistas, televisão, cinema, obras literárias e artísticas, além da internet).

INGLÊS:

Os conteúdos de inglês devem se apresentados em unidades temáticas por sua vez divididas em lições de forma que facilite o estudo da área;

Apresentar sugestão de projetos;

Sugerir o estudo complementar por meio de filmes, sites, materiais ou canções que têm alguma ligação com o que foi aprendido na unidade;

Contribuir para o desenvolvimento da autonomia no estudo da língua estrangeira;

Sistematizar, em português, a gramática trabalhada no decorrer de cada unidade,

Trabalhar a leitura como ponto de partida para a escrita;

Glossários inglês-português / português-inglês.

Ressaltar as diferenças entre nossa cultura e as de povos de língua inglesa por meio de informações e curiosidades;

Relacionar sempre que possível os textos do livro de inglês com outras matérias ou temas transversais.

Propor trabalhos interdisciplinares.

ARTE:

Promover o desenvolvimento das potencialidades perceptivas, imaginativas ou fantasiosas;

Estimular a melhoria da expressão artística e a participação do aluno no meio ambiente cultural em que vive;

Propiciar a reconstrução de conceitos em relação à linguagem da arte, ampliando os conhecimentos do aluno, ensinando-o a ser crítico;

Estimular o desenvolvimento do senso estético;

Propor roteiros de estudos com a finalidade de orientar o aluno para o estudo autônomo da arte.

CARACTERÍSTICAS REQUERIDAS NO MATERIAL DIDÁTICO DE 6.º AO 9.º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL

Em todas as áreas do conhecimento as seções que organizam os materiais devem levar em conta a seguinte organização didática:

Perguntas ou situações textuais – verbais ou não verbais- que façam o levantamento dos conhecimentos prévios para que o aluno os aprofunde;

Problematização das idéias apresentadas;

Sistematização dos conceitos e conteúdos;

Conexão do conteúdo conceitual com fatos do cotidiano.

As apostilas/livros de 2.º segmento do ensino fundamental (6.º, 7.º, 8.º e 9.º ano) deverão apresentar todos os conteúdos curriculares da base nacional comum e os temas transversais como cidadania, convivência, diversidade etc. trabalhados de maneira contextualizada.

Os materiais didáticos para os alunos de 6º ao 9º anos devem ser dividias em quatro apostilas/livros multimatérias por ano/aluno, sendo uma apostila/livro para cada bimestre letivo.

Os conteúdos devem ser apresentados em capítulos que por sua vez deverão estar divididos por seções;

As apostilas/livros devem apresentar chamadas e ícones que favoreçam a identificação das seções nos capítulos de forma que proporcione uma melhor sequência didática.

MATERIAL DO ALUNO SERÁ COMPOSTO DE:

4 apostilas, uma para cada bimestre, organizadas de maneira multidisciplinar: Língua Portuguesa, Arte, Matemática, Ciências, História, Geografia e Inglês. 

MATERIAL DO PROFESSOR:

Manual de orientação aos professores do 6º ao 9º ano do Ensino Fundamental deve ser organizado conforme os materiais dos alunos acrescidos de – plano de ensino, orientações metodológicas, sugestões para o encaminhamento das atividades, gabarito de todas as atividades propostas, sugestões de atividades complementares, sugestões bibliográficas e indicação de sites por disciplina.

 MATERIAL COMPLEMENTAR

Os materiais para o Ensino Fundamental (1º ao 9º ano) deverão ser acompanhados de material complementar em consonância aos conteúdos educacionais desenvolvido nas apostilas que servirá como uma ferramenta de apoio para prevenir e trabalhar,  por meio das atividades de reforço e retomada de conteúdos, dificuldades de aprendizagem dos alunos e ampliar  capacidades e competências enquanto pré-requisitos para a compreensão de novos conteúdos e a construção de novos conhecimentos. As retomadas de conteúdos e atividades, depois de conduzidas pelo professor, poderão ser realizadas pelos alunos em sala de aula ou em casa. 

 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVOS À IMPLANTAÇÃO E ASSESSORIA PEDAGÓGICA PARA PROFESSORES
O sistema de ensino deve disponibilizar um serviço de assessoria pedagógica com 32 horas, contemplando:

Implantação do material a ser utilizado no município para o grupo técnico e todos os professores das diversas áreas de conhecimento.

Formação continuada e orientações pedagógicas: devem ser fornecidos encontros de formação continuada para professores e coordenadores, distribuídos ao longo do ano letivo, por profissionais especializados em suas áreas de conhecimento. O trabalho deverá ser coordenado por uma equipe capacitada.

Suporte pedagógico para orientação individualizada: deve ser disponibilizado, para professores, coordenadores e diretores da rede municipal, suporte por e-mail, telefone e visitas “in loco”;

Avaliações diagnósticas: a serem realizadas bimestralmente durante o ano letivo, pautadas nas orientações dos PCNs, com fornecimento de um diagnóstico dos resultados.

As provas e os simulados devem ser impressos, corrigidas eletronicamente e compostos por questões de múltipla escolha que avaliam habilidades de leitura, raciocínio lógico e resolução de problemas.

 PORTAL EDUCACIONAL

A proponente deverá ofertar portal de educação com área de acesso restrito de acordo com os requisitos abaixo apresentados:

DISPONIBILIZAÇÃO DE UMA FERRAMENTA DE ESTUDO DIGITAL

A ferramenta digital para suporte e estudo deve oferecer recursos digitais que auxiliem no processo ensino aprendizagem, organizadas em:

Conteúdos digitais de apoio e complemento para professores e alunos que permitam o acesso download pela internet.

Funcionalidades interativas em ambiente digital para professores e alunos com diferentes mecânicas interativas e com gerenciamento de desempenho.

DESCRITIVO DAS FUNCIONALIDADES DIGITAIS:

Livro digital do professor

O objetivo é disponibilizar aos professores livros e materiais digitais com acesso e download por meio da internet.

O material deve oferecer conteúdos para as aulas em conformidade com o livro do aluno, acrescidos de orientações pedagógicas, respostas e sugestões didáticas que auxiliem na rotina pedagógica em sala de aula.

OBJETOS DIGITAIS PARA PROFESSOR

Prover aos professores o acesso a um conjunto de objetos digitais de diversos tipos como aulas, jogos, exercícios e mapas.

Deve viabilizar ao professor suporte para aulas em lousas digitais, atividades para serem utilizadas no laboratório de informática e auxiliar em pesquisas.

OBJETOS DIGITAIS PARA OS ALUNOS

Disponibilizar aos alunos acesso a um conjunto de elementos de conteúdo digital que viabilizem o aprofundamento aos estudos realizados em sala de aula, por meio da internet.

MATERIAIS DIGITAIS DE APOIO AO PROFESSOR

Oferecer aos professores materiais e informações de apoio em formato digital, para consulta e download por meio da internet, que auxilie no preparo e aplicação da aula, como plano curricular, atividades complementares e textos para pesquisa.

BANCO DE QUESTÕES

Deve disponibilizar acesso aos professores a um banco de questões para geração de provas, trabalhos escolares e criação de projetos pedagógicos.

O banco deve disponibilizar questões de diferentes matérias em vários formatos de atividades.

SUPORTE E COMUNICAÇÃO – INTERNA E EXTERNA

Nas unidades escolares a ferramenta deve viabilizar a comunicação e compartilhamento de mensagens entre professores, alunos e gestores.

Deve oferecer comunicação e compartilhamento de mensagens com a equipe técnicopedagógica do sistema de ensino que possibilite o esclarecimento de dúvidas referentes ao material idático, solicitações de assessoria e sugestões de novos conteúdos.

FUNCIONALIDADES DIGITAIS INTERATIVAS

EXERCÍCIOS DIGITAIS INTERATIVOS
Oferecer aos alunos e professores um espaço virtual que estimule a aprendizagem por meio de atividades interativas de diferentes mecânicas pedagógicas com gerenciamento do desempenho de alunos e professores.

As atividades devem ser oferecidas de forma que possam ser utilizadas na fixação do conteúdo estudado, em avaliações, provas, lição de casa e preparação do aluno para a Prova Brasil.

Ferramenta de autoria para professores

Permitir aos professores produzirem conteúdo personalizado para exercícios por meio de ferramenta de autoria para construção de jogos interativos pelos professores com modelos diferentes de atividades ilustradas e animadas.

As atividades desenvolvidas pelos professores devem integrar o banco de questão de forma que possam ser utilizadas na fixação do conteúdo estudado, em avaliações, provas, lição de casa e preparação do aluno para a Prova Brasil.

PLATAFORMA DE APLICAÇÃO DE ATIVIDADES

Oferecer aos Professores a possibilidade de direcionar, aplicar e medir atividades específicas para os alunos, por meio de funções de criação e gestão de listas de atividades.

Oferecer mecanismo para que o professor consiga criar listas de atividades a partir de um computador com conexão a internet ou por meio de dispositivos móveis.

CORREÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

Oferecer mecanismo para medição da absorção do conhecimento pelos alunos, por meio de um conjunto de relatórios que devem indicar as atividades realizadas pelos alunos, resultados e orientações para ações corretivas na sala de aula.

Deve ainda oferecer correção automática de tarefas, apontamento de realização de tarefas por aluno, média de nota por classe, nota específica por aluno e apontamento de questões a serem retomadas com a classe.

Avaliação contínua de habilidades

Avaliar e acompanhar a evolução dos alunos nas habilidades requeridas por meio de um conjunto de avaliações on-line disponibilizadas para o aluno com marcação de evolução e progresso. Deve avaliar por competências, dentro das médias do grupo e oferecer visão do histórico tanto do aluno como do grupo.

ESPAÇO DE ESTUDO COMPLEMENTAR

Oferecer aos alunos e às famílias um espaço de estudo complementar com um banco de atividades disponíveis para serem realizadas por iniciativa própria do aluno. Deve viabilizar o estudo complementar e revisões para provas.

CENTRAL DE MENSAGENS E COMUNICAÇÃO

Oferecer a todos os participantes da ferramenta um espaço para troca de informações com centro de comunicação interno em ambiente monitorado. Deve oferecer e-mail interno, mensagens de aviso, chat entre alunos, formação de equipes e fóruns.

AGENDA DA CLASSE

Fortalecer e promover a interação entre professor/aluno e escola/família no ambiente virtual por meio da agenda da classe.

Fórum digital da classe

Mecanismo que deverá fortalecer e promover a interação entre professor e classe no ambiente virtual, por meio de um fórum exclusivo da classe para fomento de discussões, análises, conversas e extensão no ambiente virtual de temas abordados em classe.

O fórum deve favorecer a comunicação entre Professor/Aluno, Aluno/Aluno e escola/família.

TRABALHOS DIGITAIS DA CLASSE

Mecanismo que deverá oferecer interação entre professor e classe no ambiente virtual por meio de um mecanismo que possibilite ao professor solicitar, receber, controlar e avaliar trabalhos de redação, pesquisas, e demais tarefas realizadas pelos alunos através de arquivos que podem ser anexados.

RELATÓRIOS DE GESTÃO DA FERRAMENTA

Oferecer ferramenta que alimente o coordenador e diretor com informações consolidadas para apoio à tomada de decisões, por meio de relatórios da atividades e resultados de professores e alunos. Deve viabilizar avaliações de desempenho, controle, tomada de decisões e gerenciamento da ferramenta.

AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM

Deve estabelecer um ambiente que motive o aluno a aumentar o tempo de estudo e o aproveitamento dos recursos pedagógicos físicos e virtuais, por meio de um AVA – Ambiente Virtual de Aprendizagem com formato lúdico e funções interativas.

Deve viabilizar a contextualização, a expressão do aluno, as funções colaborativas e o estímulo para aproveitamento dos recursos pedagógicos.

ORGANIZAÇÃO DE OLIMPÍADAS

Permitir às escolas organizarem Olimpíadas continuadas por meio da função de Olimpíadas On-line que poderá ser utilizada ocasionalmente ou continuadamente.

Deve favorecer a fixação, motivação, avaliação e preparação à Prova Brasil.

Para a avaliação do portal da educação e da ferramenta digital, a licitante deverá informar o sítio eletrônico da internet (website), disponibilizando identificação de usuário (login) e senha de acesso, em caráter temporário.

 REDE COLABORATIVA PARA APERFEIÇOAMENTO CONTÍNUO DE PROFESSORES
A proponente deverá ofertar também portal de relacionamento para professores e gestores que proporcione aos profissionais da área de Educação um espaço em rede que contribua para seu letramento digital, proporcionando a construção coletiva de conteúdos, troca de experiências e o aperfeiçoamento contínuo do processo de ensino-aprendizagem.

JOSÉ LUIS PEDRÃO

Prefeito Municipal

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N.º ......./2014

PREGÃO PRESENCIAL N.º 07/2014

PROCESSO N.º 14/2014

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CEDRAL

CONTRATADA: 


Contrato que entre si fazem de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CEDRAL, Estado de São Paulo, CNPJ 45.093.663/0001-36, situada na Avenida Antonio dos Santos Galante, n.º 429, Centro, Cedral/SP, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. José Luis Pedrão, RG 16.518.732-3 SSP/SP e CPF 077.503.058-90, e de outro lado a empresa ...................................., inscrita no CNPJ sob o n.º  ................, estabelecida à ........................., n.º..........., Bairro,................/........, CEP ............, neste ato representada pelo(a) Sr(a). ........................, RG ...............   SSP/...., CPF .............., doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista a homologação do Pregão Presencial n.º 07/2014, consoante as disposições constantes da Lei federal nº 10.520, de 17.07.02, Decreto Municipal nº 2.424, de 18 de maio de 2.010, aplicando-se subsidiariamente no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666/93, e posteriores alterações, resolvem firmar o presente contrato sob os termos e condições estabelecidas nas cláusulas abaixo:


1 - DO OBJETO


1.1- Fornecimento de sistema de ensino com fornecimento de material didático para professores e alunos do 6.º ao 9.º ano do Ensino Fundamental por um período de 12 (doze) meses, de acordo com os quantitativos e especificações descritas no Anexo I, do Processo n.º 14/2014.


2 - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA


2.1 – O material didático, objeto decorrente da presente licitação deverá ser entregue na Coordenadoria Municipal de Educação, localizada na Avenida Felício Bottino, n.º 529, Centro, Cedral/SP, obrigando-se o contratado a substituir, às suas expensas, os materiais que por apresentarem qualquer irregularidade vierem a ser recusados.


2.2 - A entrega do objeto licitado deverá ser em 04 (quatro) vezes, específica ao bimestre letivo, sendo a primeira a contar 15 (quinze) dias da data de recebimento da Ordem de Serviços. 


2.2.1 - O prazo estabelecido no item acima poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificado pela contratante.


2.3 - Os materiais didáticos não entregues de acordo com o objeto da licitação serão devolvidos, com ressarcimento por parte do fornecedor, dos prejuízos causados a esta Prefeitura.


2.4 – O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização do material no ato da entrega, reservando-se à Prefeitura do Município de Cedral direito de recusa no recebimento, caso não encontre os mesmos em condições satisfatórias e de acordo com as especificações do edital.


2.5 - Correrão por conta da contratada todas as despesas de embalagem, seguros, transportes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos materiais.


2.6 – Nos casos em que o objeto não estiver de acordo com o adquirido, o mesmo deverá ser substituído, as expensas da CONTRATADA.


3 – DO VALOR DO CONTRATO:

3.1- O valor total a ser pago pela Municipalidade pelo fornecimento de sistema de ensino com fornecimento de material didático para professores e alunos do 6.º ao 9.º ano do Ensino Fundamental será de R$ ......................(..................).

4 - DO REAJUSTE:


4.1- Os preços somente poderão ser reajustados após decorrido 12 (doze) meses da data da apresentação das propostas ou do orçamento a que esta se referir, mediante aplicação do índice - IGPM, ou do outro índice oficial que vier a especialmente substituí-lo.


5 - DA FORMA DE PAGAMENTO:


5.1 - O pagamento será efetuado em até 04 (quatro) parcelas após a entrega do objeto licitado, mediante emissão da Nota Fiscal/Fatura correspondente, e posterior conferência pela Coordenadoria Municipal de Educação, atendendo as exigências do presente Edital, respeitando-se a ordem cronológica de empenhos.


5.2 - Não será efetuado qualquer pagamento ao vencedor enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 


5.3 - A critério da contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir dívidas de responsabilidade da Contratada para com ela, relativas a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual. 


5.4 - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 


6 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:


6.1- Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes da presente licitação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 0206001236100042014 – Manutenção do Ensino Fundamental, 339030 – Material de Consumo; 0207001236100042017 – Manutenção do Fundeb Administração Geral 40%, 339030 – Material de Consumo.


7 - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
               7.1 - A empresa vencedora que não cumprir com os compromissos assumidos estará sujeita à aplicação das seguintes penalidades: 

I)

Multas: 
a)

de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato ou de item do contrato, nesse último caso quando a licitação tenha sido julgada e adjudicada por item, considerando, para fins de cálculo do valor da multa, somente a parcela do contrato ou do item de contrato inadimplida, por dia de atraso no prazo contratual de entrega, limitado a 10% do mesmo valor, por ocorrência; 

b)

de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato ou de item do contrato, nesse último caso quando a licitação, tenha sido julgada e adjudicada por item, considerando, para fins de cálculo do valor da multa, somente a parcela do contrato ou do item do contrato inadimplida, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada na alínea “a” acima e aplicada em dobro na sua reincidência; 

c)

de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de contrato ou em aceitar ou em retirar o instrumento equivalente, ou deixar de apresentar os documentos exigidos para sua celebração, conforme o caso, no prazo e condições estabelecidas. 
II)

Impedimento de licitar e contratar com o município de Cedral e, se for o caso, descredenciamento do SICAF, pelo prazo de 05 (cinco) anos, para o licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, prazo esse que vigorará enquanto perduraremos motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, sem prejuízo das multas previstas

no Edital e das demais cominações legais. 

                7.2 -No processo de aplicação de sanções, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação. 

               7.3 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de aplicação da penalidade. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente

7.4 - As sanções previstas no inciso I, nas alíneas “a” “b” “c” do subitem 7.1 poderão ser aplicadas juntamente com as do inciso II do subitem 7.1. 


8 – DA RESCISÃO:


8.1- Pela inexecução total ou parcial do contrato por parte do licitante vencedor, a Administração Municipal, sem prejuízo das penalidades de que trata o item anterior, poderá rescindir unilateralmente o contrato firmado, nos termos dos Artigos 77 e seguintes da Lei 8.666/93.


9 – DA VIGENCIA DO CONTRATO:


9.1- O prazo de vigência do instrumento contratual será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período até o máximo 05 (cinco) anos, a critério da administração e em comum acordo entre as partes.


10 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:


10.1- À contratada é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e obrigações decorrentes do presente contrato, sob pena de rescisão.


10.2- Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, são de responsabilidade exclusiva da contratada.


10.3- Os casos não contemplados neste Contrato serão solucionados utilizando o teor do Pregão Presencial n.º 07/2014, os dispositivos da Lei 10.520/02, Lei n.º 8666/93 e suas alterações posteriores, e demais legislação pertinente.


10.4- A contratada se obriga a manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de qualificação e habilitação.


10.5- Fica eleito o foro da comarca de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, respondendo a parte vencida por todos os ônus decorrentes da demanda.


10.6- E por estarem assim justas e de pleno acordo no que se refere aos termos do presente contrato, firmam o mesmo em 03 (três) vias de igual teor.

Prefeitura Municipal de Cedral, .......... de ............... de 2014; 83.º ano de Emancipação Político-Administrativa.

PREFEITURA do MUNICÍPIO DE CEDRAL

CONTRATANTE

JOSÉ LUIS PEDRÃO

Prefeito Municipal

......................................................................
CONTRATADA

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

1.__________________________



2.__________________________

Nome:






Nome:

RG:






RG:
TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

MUNICÍPIO de CEDRAL

Órgão ou Entidade: Prefeitura Municipal de Cedral

Objeto: Fornecimento de sistema de ensino com fornecimento de material didático para professores e alunos do 6.º ao 9.º ano do Ensino Fundamental por um período de 12 (doze) meses
Contrato n.º ......./2014
Contratante: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CEDRAL
Contratada: .............................................................................
Na qualidade de Contratante e Contratada, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, declaramos estarmos cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomadas, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Prefeitura Municipal de Cedral, ............. de ....................... de 2.014; 83.º ano de Emancipação Político-Administrativa.

___________________________________

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CEDRAL

JOSÉ LUIS PEDRÃO

Prefeito Municipal

__________________________________​_ 

CONTRATADA
Representante Legal
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